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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE CUMULADA COM DEMOLITÓRIA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE BEM 
PÚBLICO. CONSTRUÇÃO EM FAIXA DE DOMÍNIO DE FERROVIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. TESE DE QUE A 
OCUPAÇÃO É ANTERIOR À FERROVIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. POSSE JURÍDICA 
CONFIGURADA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES. 
DIREITO À INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
619/STJ.
1. Relativamente à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, sem razão a 
recorrente. É que a Corte de origem decidiu a controvérsia de modo integral e 
suficiente ao consignar que: (i) não se sustenta a alegação de que o trecho do trilho 
de trem em que foi instalada a construção esteja desativado, pois a área está 
legalmente destinada à manutenção da segurança e adequada operação do trânsito 
ferroviário, que é de indiscutível interesse público; (ii) o ente público tem o direito 
de ser reintegrado na posse da área, inclusive com a retirada das edificações 
construída, sem indenização; e (iii) cabe àquela que ocupa irregularmente o bem 
público, às suas expensas, devolver o imóvel ao seu titular e custear a demolição 
das construções irregulares, bem como o eventual transporte/guarda de bens 
móveis de sua propriedade, a fim de restabelecer o status quo ante. Em suma, as 
questões envolvendo a ocupação de imóvel público foram examinadas de modo 
suficiente e fundamentado, por isso não é caso de acolher as alegações de que 
houve negativa de prestação jurisdicional ou vício de fundamentação.
2. Por outro lado, no que importa à alegada violação aos arts. 560 e 561 do 
CC/2002, não foi prequestionada a tese de que a ocupação é anterior à ferrovia (o 
que implicaria a necessidade de desapropriação da área, com pagamento de 
indenização). Essa temática não foi objeto de debate na origem e nem dos 
embargos de declaração opostos contra o acórdão da apelação, por isso o recurso 
especial não pode ser conhecido no ponto.
3. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, no caso de bem 
público, a posse é inerente ao domínio (posse jurídica), o que dispensa prova de 
sua existência ou anterioridade. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.010.736/MG, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
de 1/12/2022; REsp n. 1.768.554/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 8/9/2020.
4. Mantido o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da ocupação irregular 
de bem público, não há falar em indenização, nos termos da Súmula 619/STJ: "A 
ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, 
insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias".
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 8/9/2020.
4. Mantido o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da ocupação irregular 
de bem público, não há falar em indenização, nos termos da Súmula 619/STJ: "A 
ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, 
insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias".
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que conhecido em 

parte do recurso especial de Beatriz Ferreira do Nascimento para, nessa extensão, 

negar-lhe provimento, pois: (i) inocorrente violação ao art. 1.022 do CPC/2015; (ii) 

ausente o prequestionamento dos arts. 560 e 561 do CC/2002; (iii) é desnecessária a 

prova de existência ou anterioridade da posse de bem público, pois inerente ao próprio 

domínio; (iv) ausente o prequestionamento do art. 422 do CC/2002; e (v) incabível 

indenização, nos termos da Súmula 619/STJ.

Alega a agravante o seguinte: (i) há omissão relevante invocada nos embargos de 

declaração e não sanada (anterioridade da construção); (ii) há direito à indenização pela 

desapropriação do imóvel; (iii) a ocupação do imóvel se deu de boa-fé, sem oposição do 

Poder Público e sem clandestinidade; (iv) as matérias que não foram prequestionadas 

foram invocadas desde a contestação; (v) "Quanto ao julgamento acerca da tese de que a 

concessionária jamais exerceu posse de fato sobre o imóvel, negando provimento ao 

recurso pois 'no caso de bem público, a posse é inerente ao domínio (posse jurídica)', 

cumpre observar que mesmo sendo bem público, havendo a ocupação antes da afetação 

do bem à destinação pública, deveria ter ocorrido o devido processo de desapropriação, 

com devida indenização à (...) Agravante" (fl. 1028-e); e (vi) a Súmula 619/STJ é 

inaplicável à espécie, pois a construção é anterior à afetação da área.

Houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Nos embargos de declaração opostos na origem, a ora embargante alegou 

basicamente que ocupa o imóvel há sessenta anos, sofrendo oposição do Poder Público 

apenas a partir de 2016.
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Na oportunidade, laborou com a premissa de que a posse seria justa, passível de 

indenização no caso de desocupação da área, até porque teria sido tolerada pela 

Administração Pública. 

Trata-se de linha argumentativa diversa daquela em que a posse seria anterior à 

caracterização da área como bem público, o que daria ensejo à indenização por 

desapropriação indireta.

Assim, não se vislumbra violação ao art. 1.022 do CPC/2015 ou 

prequestionamento dos arts. 422, 560 e 561 do CC/2002.

A propósito, "[n]ão há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, mas não debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no AREsp 

1234093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

3/5/2018). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1935052/CE, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/11/2021; e AgInt no AREsp 1915440/RS, Rel. 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 17/11/2021.

 Não obstante, caso entenda possuir direito à indenização por desapropriação 

indireta, deve a ora agravante discutir o tema por meio de ação própria, e não nos autos 

de ação de reintegração de posse promovida por concessionária de serviço público. 

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

termos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:
 
Relativamente à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, sem razão a 

recorrente.
Como se sabe, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, não estando obrigado a rebater um a um os argumentos 
apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para 
decidir a controvérsia.

No caso, bem ou mal, certo ou errado, a Corte de origem decidiu a 
controvérsia de modo integral e suficiente ao consignar que: (i) não se 
sustenta a alegação de que o trecho do trilho de trem em que foi instalada a 
construção esteja desativado, pois a área está legalmente destinada à 
manutenção da segurança e adequada operação do trânsito ferroviário, que é 
de indiscutível interesse público; (ii) o ente público tem o direito de ser 
reintegrado na posse da área, inclusive com a retirada das edificações 
construída, sem indenização; e (iii) cabe àquela que ocupa irregularmente o 
bem público, às suas expensas, devolver o imóvel ao seu titular e custear a 
demolição das construções irregulares, bem como o eventual 
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transporte/guarda de bens móveis de sua propriedade, a fim de restabelecer o 
status quo ante.

Em suma, as questões envolvendo a ocupação de imóvel público 
foram examinadas de modo suficiente e fundamentado, por isso não é caso de 
acolher as alegações de que houve negativa de prestação jurisdicional ou vício 
de fundamentação.

Por outro lado, no que importa à alegada violação aos arts. 560 e 561 do 
CC/2002, não foi prequestionada a tese de que a ocupação é anterior à 
ferrovia (o que implicaria a necessidade de desapropriação da área, com 
pagamento de indenização).

Essa temática não foi objeto de debate na origem e nem dos embargos de 
declaração opostos contra o acórdão da apelação, por isso o recurso especial 
não pode ser conhecido no ponto.

Por outro lado, acerca tese de que a concessionária jamais exerceu posse de 
fato sobre o imóvel, sem razão a recorrente.

Antes de prosseguir, necessário reiterar que a tese da ocupação anterior à 
ferrovia não foi prequestionada.

É que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, no caso de bem 
público, a posse é inerente ao domínio (posse jurídica), o que dispensa prova 
de sua existência ou anterioridade.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPROVAÇÃO DA POSSE. BEM 
PÚBLICO. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. SEGUNDO AGRAVO INTERNO. 
REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO CONHECIMENTO.
I - Na origem, trata-se de ação possessória movida pelo Município de 
Uberlândia contra Sebastião Rodrigues da Silva e Outros. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - Concluiu a Corte estadual que, não obstante a municipalidade 
recorrente ter se esforçado em comprovar a propriedade do bem, não o 
fez quanto à posse que detinha sobre ele antes da ocorrência do esbulho 
pelos recorridos, pelo que entendeu por sua ilegitimidade ativa na ação 
de reintegração de posse, porquanto seria exclusiva de quem detém a 
posse e não o domínio do bem. Entretanto, constata-se que o 
posicionamento adotado pela Tribunal estadual vai de encontro ao 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, firmado no sentido de 
que, em se tratando de bem público, a posse é inerente ao domínio, o 
que confere ao ente público a chamada posse jurídica, não se exigindo 
prova acerca de sua existência ou anterioridade (REsp n.
1.768.554/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 6/11/2018, DJe de 8/9/2020; REsp n. 1.766.791/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/11/2018, 
DJe de 19/11/2018.)
III - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo interno 
(Pet. n. 670.296/2022) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade (AgInt 
no REsp n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019.)
IV - Agravo interno improvido.
Segundo agravo interno (Pet. n. 670.296/2022) não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.010.736/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ESBULHO DE BEM PÚBLICO DE USO 
COMUM DO POVO. INALIENABILIDADE E 
IMPRESCRITIBILIDADE. ESTRADA. ART. 99, I, DO CÓDIGO CIVIL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INEXISTÊNCIA DE 
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DESAFETAÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Reintegração de Posse proposta pelo 
Município de Terra de Areia-RS contra proprietários que fecharam 
estrada municipal. O juízo do primeiro grau julgou procedente o 
pedido, sob o argumento de que a via é pública e útil para o lazer e não 
pode ser obstruída pelos proprietários dos terrenos de ambos os lados 
da estrada. Referiu que se trata de estrada municipal até ao antigo 
Porto Fluvial desativado há muitos anos e que, ainda que não tenha 
muito movimento, dá acesso ao rio, não estando o particular autorizado 
a se apropriar de bem público sob a alegação de ausência de utilidade 
pública ou de uso. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul manteve a sentença e negou provimento à Apelação. O acórdão 
recorrido asseverou: "Os réus não negaram ter obstruído a estrada, bem 
de uso comum do povo. O particular não pode se apropriar de bem 
público por ausência de uso."
2. Inexiste omissão ou qualquer outro vício processual no acórdão 
recorrido. Por outro lado, incidem, neste caso, as Súmulas 7/STJ, 
211/STJ e 283/STF.
3. Quanto ao bem público, a posse é inerente ao domínio (= posse 
jurídica), não se exigindo prova do Estado. Despropositado pretender o 
particular julgar, unilateralmente, a utilidade prática da destinação de 
imóvel ao domínio público para, em seguida, dele se apropriar, direta 
ou indiretamente, total ou parcialmente. Tratando-se de via pública 
(regime idêntico ao de outros bens de uso comum do povo ou de uso 
especial), qualquer ato de disposição do Estado depende de prévia, 
formal, regular e legítima desafetação. À luz do art. 99, I, do Código 
Civil, o fato de bens públicos, tais como "estradas, ruas e praças", há 
meses, anos ou décadas contarem com pouco ou nenhum tráfego local 
não confere a ninguém direito de deles se assenhorear, mesmo que se 
aleguem - como habitualmente se faz para camuflar, escusar e legitimar 
a privatização contra legem - razões sanitárias, de segurança privada, 
proteção do meio ambiente, etc.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido, e nesta parte, não provido.
(REsp n. 1.768.554/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 8/9/2020.)

 
Nesses termos, quanto ao ponto, o recurso especial deve ser desprovido 

desde logo, em aplicação da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema".

No que importa à alegação de pretensão incompatível com 
comportarmento anterior, o recurso especial não pode ser conhecido, pois 
ausente o prequestionamento da tese associada ao art. 422 do CC/2002, 
argumento sequer ventilado nos embargos de declaração opostos na origem.

Por fim, mantido o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da 
ocupação irregular de bem público, não há falar em indenização, nos termos 
da Súmula 619/STJ:

"A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de 
natureza precária, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e 
benfeitorias".

Por fim, registro que o resultado do presente julgamento por si só não representa 

óbice a eventual transação entre as partes envolvidas a respeito da forma da 

desocupação do imóvel. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.107.430 / CE
Número Registro: 2023/0399687-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08111869620164058100 8111869620164058100

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BEATRIZ FERREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
PRISCILA FROTA CARNEIRO DA CUNHA - CE022907

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BEATRIZ FERREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
PRISCILA FROTA CARNEIRO DA CUNHA - CE022907

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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